PARECER Nº 1132 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 659 DE 2002, VETADO TOTALMENTE.

Senhor Presidente,




Na qualidade de Relator Especial, designado por Vossa Excelência para, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer sobre o Projeto de Lei nº 659, de 2002, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, vetado totalmente, que dispõe sobre a forma de apresentação e comercialização do álcool ratifico a manifestação de fls. 44 e 45 do processo, adotando-a como meu parecer, favorável ao projeto e contrário ao veto.

a) Roberto Felício - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO AQUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 

Retorna à apreciação desta Casa o Projeto de Lei nº. 659, de 2002, de autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, que dispõe sobre a forma de apresentação e comercialização do álcool etílico hidratado, em todas as suas graduações, e do álcool etílico anidro.

Vetou-o totalmente o Senhor Governador, conforme lhe faculta o § 1º do artigo 28 da Constituição Estadual, tendo encaminhado as razões de veto através da Mensagem nº. 52/2009, de 26 de maio de 2009.

Cabe-me a análise do Projeto, à luz das razões de veto, na qualidade de Relatora designada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Alega o Senhor Governador que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária regulou, através da Resolução RDC-46, de 20 de fevereiro de 2002, de forma pormenorizada, a industrialização, exposição à venda ou entrega ao consumo, em todas as suas fases, do álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro, comercializado por atacadistas e varejistas. Dessa forma, o PL 659/2002, ao estabelecer regras diferentes sobre o mesmo tema, estaria contrariando a legislação federal.

Ocorre, entretanto, que o Projeto sob análise está, simplesmente, regulando lacuna observada na mencionada resolução e que possibilitou às indústrias fabricantes de álcool etílico reduzirem a graduação do produto, acrescentarem desnaturantes e, dessa forma, burlarem a proibição de fabricar o álcool líquido. 

Entendemos que o Projeto enquadra-se na permissão contida no § 2º do artigo 24 da Constituição Federal, ou seja, é o Estado exercendo sua competência suplementar para legislar sobre proteção e defesa da saúde (artigo 24, inciso XII da Constituição Federal), matéria para a qual não há reserva de iniciativa. 

Os argumentos contrários apresentados pela Secretaria da Saúde, de que o projeto não disciplinou todos os produtos formulados à base de álcool etílico, sendo omisso, portanto, também não é justificativa para vetá-lo, uma vez que as omissões poderiam ser sanadas por nova lei.  

Pode-se concluir, portanto, que não existem óbices quanto à juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº. 659, de 2002. Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto e contrário ao veto. 

a) Ana Perugini


